
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SERRA ALTA 
Av. Dom Pedro II, 830 - Fone (49) 3364-0092. 
CNPJ Nº 80.622.319/0001-98 
E-mail: compras@serraalta.sc.gov.br  
site: serraalta.atende.net 

 
 

Página 1 de 34 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2024 
 

 

 

 
 

EDITAL DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
ART. 74 INCISO I § 1º 

Nº 003/2024 
 

 

 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA LIZ SERVIÇOS 
ONLINE LTDA, OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 
CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO, 

VERSIONAMENTO E GERENCIAMENTO DOS 
ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE  

SERRA ALTA/SC 

 
 

mailto:compras@serraalta.sc.gov.br
http://www.serraalta.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SERRA ALTA 
Av. Dom Pedro II, 830 - Fone (49) 3364-0092. 
CNPJ Nº 80.622.319/0001-98 
E-mail: compras@serraalta.sc.gov.br  
site: serraalta.atende.net 

 
 

Página 2 de 34 

AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

(ART. 74 DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 003/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 03/2024  

 

 

1) PRÊAMBULO 

 

1.1. O MUNICIPIO DE SERRA ALTA, ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica 

de direito público interno, situada na Av. Dom Pedro II, 830, centro de Serra Alta, CEP 

89871-000, inscrito no CNPJ 80.622.319/0001/98, através do seu PREFEITO MUNICIPAL 

RAFAEL MARIN TORNA PÚBLICO e leva ao conhecimento dos interessados a realização 

do seguinte processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

 

I -  Base legal: 

 

a) Lei nº 14.133/2021, art. 74, inciso I, §1º 
 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos 
casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de 
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos; 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração 
deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de 
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro 
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado 
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a 
preferência por marca específica. 

 

2) OBJETO 

 

2.1 Constitui objeto do presente certame a contratação de SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO de Consolidação, Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos 
Atos Oficiais do Município, compreendendo: 
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2.1.1.  Catalogação, Organização e Implantação de Normas da Legislação Municipal (Lei 

Orgânica, Leis Complementares, Leis Ordinárias e Decretos) disponibilizada em ambiente 

online - Portal LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website oficial da Prefeitura 

Municipal de SERRA ALTA e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

2.1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de 

interligação e indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto 

(Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) 

ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações na legislação; 

2.1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), 

inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua publicação;  

2.1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações 

observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de 

Consolidação das normas; 

2.1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo 

Município, preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

2.1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 

abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

A Contratação dar-se-á pela modalidade licitatória denominada Inexigibilidade em 

conformidade com o que prevê a Lei 14.133/2021 art. 74 inciso I, §1º. 

 

3) VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1 O valor da contratação perfaz um montante de R$ 3.448,20 (Três mil, quatrocentos e 

quarenta e oito reais e vinte centavos). 

 

4) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1 O preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros praticados pela empresa em 

outros municípios deste, conforme contratos anexados aos autos deste processo, fato este, 

ainda, que ressalta e corrobora com as prerrogativas da Instrução Normativa nº 73/2020 do 

Ministério da Economia, a qual dispõe sobre procedimentos básicos para realização de 

pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de serviços em geral, onde, em 

seu Art. 5º, inciso II, combinado com seu § 1º, destaca o uso de contratações similares 

de outros entes públicos para justificativa de preços obtidos no processo de 

contratação dos serviços: 
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                                             Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 

estimado           em processo licitatório para aquisição e contratação de serviços em geral será 

realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou 

não:  

I – Painel de Preços disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-

se a aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do 

instrumento convocatório; 

II – Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) 

ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 

 III – dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que utilizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 

(seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e 

hora de acesso; ou 

 IV – Pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos 

considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do instrumento convocatório.  

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II. 

 

5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

5.1 As despesas do presente Contrato correrão por conta do Orçamento Municipal 

aprovado para o exercício de 2024, nas seguintes dotações:  

 

03.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DESENV. ECONÔMICO  

03.01- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

AÇÃO: 2300- MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Despesa 11 - 33.90.00 – DR15007. 

 

6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO MÍNIMA NECESSÁRIA 

 

6.1 Para demonstrar e comprovar que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária foram apresentados os seguintes documentos: 

a) Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do interessado; 

c) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do interessado; 

d) Regularidade com o FGTS; 

e) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

f) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com efeitos de negativa; 

g) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes 

fontes mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 

h) Ato constitutivo ou ata de assembleia geral ou estatuto; 
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i) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

j) Declaração sobre: 

I) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

II) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da 

contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições 

da contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento; 

III) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da 

Lei nº 8.213/91, se couber; e 

IV) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

k) Documento que comprove a Exclusividade (Declaração ou Certidão). 

 

7) JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

7.1 Diante dos inúmeros desafios existentes para o aperfeiçoamento da produção e 
consulta legislativa, é de extrema importância que esta Municipalidade possua um trabalho 
especializado para o gerenciamento e consolidação da sua própria legislação, bem como 
para a pesquisa de legislações de outros entes da Federação (Municípios e Estados), de 
maneira organizada e de fácil acesso, a fim de proporcionar agilidade e eficácia no cotidiano 
do servidor público, e também do cidadão. A realização deste trabalho evita que munícipes 
demandem do órgão público para requerer informações acerca da legislação, requisitando 
do tempo dos funcionários à procura destas informações, onerando o órgão público e 
retardando o cotidiano de trabalho dos servidores. 

Perante esse contexto, fez-se uma pesquisa com outros entes públicos no Estado e 
também em território nacional, e tomou-se conhecimento do PORTAL LEISMUNICIPAIS 
(leismunicipais.com.br) – EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA1 – que presta os 
serviços técnicos especializados de Consolidação, Compilação, Versionamento e 
Gerenciamento dos Atos Oficiais (leis, decretos, etc.) de entes públicos em todas as esferas 
(Municipal, Estadual e Federal), utilizando-se de avançada tecnologia de software para 
permitir o acesso e pesquisa à legislação de forma online, por meio de portais web e 
aplicativos para dispositivos móveis, proporcionando maior praticidade ao cidadão em 
geral, gerando também maior segurança, agilidade e economia aos administradores 
públicos em suas tomadas de decisões que envolvam sua legislação. 

O trabalho técnico desenvolvido consiste em catalogar, organizar e implementar as 

Normas Oficiais em uma ferramenta de busca online. Essa organização da legislação 

compreende, principalmente, os tratamentos realizados dentro dos textos das normas, de 

forma que são agregados processos como a Indexação, Consolidação, Compilação e 

 
1  Disponível em: https://leismunicipais.com.br/sistema-leis 
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Versionamento dos Atos, seguindo também os preceitos estabelecidos pela Lei 

Complementar Federal nº 95/1998. 

A empresa também mantém o gerenciamento e atualização do serviço enquanto durar a 

parceria com o ente público. Desta forma, o órgão também não precisa se preocupar com 

a manutenção deste trabalho de forma interna, “desafogando” assim o servidor público 

dessa incumbência. 

Breve Histórico da Empresa 

(A Liz Serviços Online, através da Plataforma LeisMunicipais, iniciou seus serviços no 

ano de 2000 com o intuito de suprir a necessidade do setor público em organizar e facilitar 

a busca pelos Atos Oficiais, principalmente no que tange o processo de consolidação das 

Normas. Há mais de 24 anos no mercado, possui vasta gama de clientes em todo território 

nacional e auxilia estes na divulgação de seus Atos fazendo a integração do meio 

governamental e a população. Com isso, o Governo garante a demonstração de 

transparência, retidão e eficiência do serviço público perante seus cidadãos.  

O trabalho consiste em gerenciar e organizar as Normas Oficiais, otimizando a consulta 

através da publicação on-line de toda a legislação, buscando a eficácia e excelência da 

gestão dos textos legais. A organização da legislação compreende principalmente os 

tratamentos realizados por dentro dos textos, de forma que são agregados processos 

como Indexação, Consolidação, Compilação e Versionamento, seguindo os preceitos de 

formatação estabelecidos pela técnica legislativa ( Lei Complementar Federal nº 95/1998 ).  

Desta forma, o LeisMunicipais proporciona aos Órgãos Públicos, e consequentemente a 

todo cidadão, a primazia na disponibilização de seus Atos na internet através de uma 

pesquisa rápida e prática, permitindo a visualização das Normas atualizadas e 

consolidadas). 

Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta como a solução 

mais integrada e completa em matéria de organização, sistematização, consolidação, 

compilação e versionamento das legislações, atendendo todos os requisitos, sendo a única 

em âmbito nacional a possuir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam 

mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao acervo das leis do 

próprio município, permitindo uma ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como 

possibilita – através de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às 

legislações de outros entes da federação (municipais e estaduais), a fim de que esta 

municipalidade possa se beneficiar com informações pertinentes a área legislativa, 

fomentando inclusive a criação de novas legislações e a comparação com o que já está em 

prática em âmbito nacional. 

Tendo em vista que o Município de SERRA ALTA/SC, já possui contrato celebrado em anos 

anteriores com a EMPRESA LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, sendo que a mesma atende a 

todas as necessidades da municipalidade, prestando o serviço de uso de software 

mailto:compras@serraalta.sc.gov.br
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compreendendo serviços técnicos especializados no gerenciamento, publicação, 

consolidação, compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo de 

Municípios brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, utilizando avançada 

tecnologia de hardware e software em um sistema que propicia legalidade, publicidade, 

economia e praticidade no acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos administradores 

públicos e pela população, optou-se pela contratação novamente da mesma, pois 

constatou-se a eficiência e qualidade dos serviços prestados, considerando ainda a 

inviabilidade de competição, pois a referida empresa é de notória especialização, com 

comprovação por meio de Declaração de Exclusividade expedida pela ABES e certificação 

registrada junto ao INPI, motivando a inexigibilidade nos moldes do § 1º inciso I do art. 74 

da Lei nº 14.133/2021. 

Diante do exposto e conforme determina a Lei de Licitações, justificamos a contratação 

via inexigibilidade de licitação e fica devidamente fundamentada a razão da escolha do 

fornecedor. Não menos importante, reitera-se que a referida empresa é a única que pode 

atender às necessidades desta Municipalidade, não vindo aos autos qualquer notícia de 

suspensão, inidoneidade e/ou débitos junto da Fazenda Pública. 

 

8) CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

8.1 A contratação será formalizada conforme minuta do Contrato Administrativo – anexa a 

esta autorização. 

 

8.2 O contrato e eventuais aditamentos deverão ser publicados no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar de sua assinatura (art. 94, II da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.3  GESTÃO DO CONTRATO: 

I -  Responsável: MARCONDES LEONARDO MULLER 

 

8.4 FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

I -  Responsável: VANDERLI RUI DE GASPARI 

 

 

9) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

com aplicação das seguintes sanções (art. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

mailto:compras@serraalta.sc.gov.br
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II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

IX -  Fraudar ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

– Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras 

providências. 

 

9.2 Serão aplicadas as seguintes sanções às penalidades acima indicadas: 

I)  Em caso de falta infração não justificável, poderá ser aplicado Advertência conforme 

Art. 156, § 2º, alínea I, da lei federal 14.133/2019. 

II) Infrações que não puderem ser justificadas ou a não assinatura do contrato, sujeitá-

lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, contada a partir 

do primeiro dia após ter expirado o prazo que teria para assinar o contrato, Art. 156, 

§ 3º, da lei federal 14.133/2019. 

a) Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais 

oferecidos pelas licitantes após a etapa de lances, considerando os itens do objeto 

que lhe tenham sido adjudicados. 

III) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do Município de Serra Alta/SC, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, Art. 156, 

§ 4º nos incisos II, III, IV, V, VI, VII da lei federal 14.133/2019. 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos Art. 156, § 5º e seus incisos VIII, IX, X, XI, XII, da lei 

federal 14.133/2019, podendo ainda ser aplicado juntamente multa de 5% de acordo 

com o Art. 156, § 7º. 
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O município poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas 

as justificativas apresentadas pelas licitantes vencedoras. 

  

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei nº 14.133/2021): 

I -  A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  As peculiaridades do caso concreto; 

III -  As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

a. Para aplicação das sanções (arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Inciso II do item 9.2: será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação; 

II -  Incisos III e IV do item 9.2:  

a) Instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos 

e circunstâncias conhecidos; 

b) O contratado será intimada para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir; 

c) Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação; 

d) Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas; 

e) A sanção prevista no inciso IV do item 1 será precedida de análise jurídica 

e será de competência exclusiva de secretário municipal (art. 156, § 6º, I da Lei 

nº 14.133/2021); 

f) A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração 

pela Administração Pública Municipal, e será: 

I) Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que 

se refere este item; 

II) Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 

12.846, de 1º de agosto de 2013 – Dispõe sobre a responsabilização 

administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;  
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III) Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

b. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, 

além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021). 

 

c. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 

14.133/2021). 

 

d. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº 14.133/2021). 

 

e. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

 

f. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 

instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

 

g. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora 

2%, na forma prevista no inciso II do item 2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.4) A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 
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9.5) É admitida a reabilitação do contratado perante o Município de Serra Alta/SC, 

exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021). 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, 

no caso de declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste item. 

 

9.6) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 

nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do caput do item 1 exigirá, como condição de 

reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

 

10) DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

10.1 Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a inexigibilidade de 

licitação, junto com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo 

Município (art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de Serra Alta/SC: www.serraalta.atende.net; 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

 

10.2 Também deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em até 10 dias úteis 

a partir da data da assinatura o Contrato Administrativo. 

 

10.3 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser 

dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca 

Modelo - SC, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Município de Serra Alta - SC, 19 de janeiro de 2024. 

 

 

RAFAEL MARIN  

Prefeito Municipal 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei Federal nº 14.133/2021: art. 6º, XXIII c/c art. 40, §§ 1º e 4º 

 

 ELEMENTOS OBRIGATÓRIO 

RESPONDER? 

1.  DEFINIÇÃO DO OBJETO, INCLUÍDOS SUA NATUREZA, OS 

QUANTITATIVOS, O PRAZO DO CONTRATO E, SE FOR O CASO, 

A POSSIBILIDADE DE SUA PRORROGAÇÃO 

 

Resposta: O objeto da presente contratação é o SERVIÇO 

TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, 

COMPILAÇÃO, VERSIONAMENTO E GERENCIAMENTO 

DOS ATOS OFICIAIS DO MUNICÍPIO DE SERRA ALTA. A 

Contratação dar-se-á pela modalidade licitatória denominada 

Inexigibilidade em conformidade com o que prevê a Lei nº 14.133/2021 

art. 74 inciso I, §1º. O Contrato poderá ser prorrogado mediante termo 

aditivo nos termos do art. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“a” 

2.  ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE 

CONFORME CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, 

OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, RENDIMENTO, 

COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA 

 

Resposta: Em consulta e análise no catálogo eletrônico de 

padronização, constatou-se que não há a descrição do item objeto a 

ser licitado, neste sentido, vamos utilizar a descrição própria do 

Município. 

 

1. ITEM- CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO 
ESPECIALIZADO DE CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO, 
VERSIONAMENTO E GERENCIAMENTO DOS ATOS 
OFICIAIS DO MUNICÍPIO. COMPREENDENDO: 

 
1.1.  Catalogação, Organização e Implantação de Normas da 
Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis Complementares, Leis 
Ordinárias e Decretos) disponibilizada em ambiente online - Portal 
LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website oficial da 
Prefeitura Municipal de SERRA ALTA e aplicativo mobile disponível 
para sistemas Android e iOS; 

SIM 

Art. 40, § 1º, I 
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1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, 
englobando o processo de interligação e indexação das normas, 
atualização do seu conteúdo por dentro do texto (Consolidação e 
Compilação) e a criação de histórico de cada alteração 
(Versionamento) ocorrida no respectivo período de tempo em que 
existiram modificações na legislação; 
 
1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das 
normas (momento de vigência), inclusive quando vigoram somente 
em data posterior à sua publicação;  
 
1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, 
abrangendo informações observadas pela equipe técnica acerca de 
situações e inconsistências durante o processo de Consolidação das 
normas; 
 
1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas 
legislações geradas pelo Município, preservando a revisão 
contínua das informações no trabalho desenvolvido; 
 
1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo 
estado, permitindo a busca abrangente e hierárquica ocorrer no 
mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 
 

3.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO, QUE CONSISTE NA 

REFERÊNCIA AOS ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

CORRESPONDENTES OU, QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL 

DIVULGAR ESSES ESTUDOS, NO EXTRATO DAS PARTES QUE 

NÃO CONTIVEREM INFORMAÇÕES SIGILOSAS 

 

Resposta: Não houve a necessidade da realização do estudo técnico 

preliminar no caso desse objeto de contratação. 

 

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“b” 

4.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO 

TODO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

 

Resposta: Diante dos inúmeros desafios enfrentados durante a 

criação e a tramitação para a elaboração de uma norma legislativa, a 

grande dificuldade consiste em efetuar pesquisas junto ao arcabouço 

de normas já existentes na municipalidade, de modo a manter um 

banco de dados consistente e preciso, de tal forma que a proposição 

de uma nova norma jurídica não venha a ser criada repetidamente, 

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“c” 
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causando sua nulidade, ou conflito, tendo em vista a duplicidade da 

mesma.   

Outro grande problema enfrentado pelos legisladores refere-se à 

Consolidação e Compilação das normas já existentes, tendo em vista 

que após a criação de um Ato, muitas delas passam por diversas 

alterações ao longo dos anos, perdendo a sua originalidade, trazendo 

grande confusão às pessoas mais simples, além de grandes 

transtornos para se buscar o seu texto final, uma vez que este não se 

encontra consolidado e compilado em um único volume, chegando, 

em muitos casos, a trazer dificuldades na sua compreensão. Isso 

também afeta diretamente a efetividade da Administração Pública, 

retardando consideravelmente os processos analíticos da legislação 

e, consequentemente, a tomadas de decisões por parte do 

governante.  Cabe mencionar ainda a Lei Federal nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação, lei 

esta que trouxe importantes avanços para o fiel cumprimento de nossa 

Carta Magna, pois através dela foi assegurado o direito fundamental 

do acesso à informação, onde estes devem ser executados em 

conformidade com os princípios básicos da administração pública e 

com observância da publicidade como preceito geral, e do sigilo como 

exceção; sendo que a divulgação de informações, principalmente das 

normas que regem o Poder Público, são de interesse público, e devem 

estar disponíveis independentemente de solicitações por quem quer 

que seja. 

A Liz Serviços Online, através da Plataforma LeisMunicipais, iniciou 

seus serviços no ano de 2000 com o intuito de suprir a necessidade 

do setor público em organizar e facilitar a busca pelos Atos Oficiais, 

principalmente no que tange o processo de consolidação das Normas. 

Há mais de 24 anos no mercado, possui vasta gama de clientes em 

todo território nacional e auxilia estes na divulgação de seus Atos, 

fazendo a integração do meio governamental e a população. Com 
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isso, o Governo garante a demonstração de transparência, retidão e 

eficiência do serviço público perante seus cidadãos. O trabalho 

consiste em gerenciar e organizar as Normas Oficiais, otimizando a 

consulta através da publicação on-line de toda a legislação, buscando 

a eficácia e excelência da gestão dos textos legais. A organização da 

legislação compreende principalmente os tratamentos realizados por 

dentro dos textos, de forma que são agregados processos 

como Indexação, Consolidação, Compilação e Versionamento, 

seguindo os preceitos de formatação estabelecidos pela técnica 

legislativa ( Lei Complementar Federal nº 95/1998 ). Desta forma, o 

LeisMunicipais proporciona aos Órgãos Públicos, e 

consequentemente a todo cidadão, a primazia na disponibilização de 

seus Atos na internet através de uma pesquisa rápida e prática, 

permitindo a visualização das Normas atualizadas e consolidadas.  

Pode-se constatar, portanto, que a referida plataforma se apresenta 

como a solução mais integrada e completa em matéria de 

organização, sistematização, consolidação e compilação das normas 

municipais, atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito 

nacional a possuir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam 

e tornam mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos 

municipais ao acervo das leis do próprio município, permitindo uma 

ampla fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – 

através de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil 

às legislações de outros entes desta federação (municipais e 

estaduais), a fim de que esta municipalidade possa se beneficiar com 

informações pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a 

criação de novas legislações e a comparação com o que já está em 

prática em âmbito nacional. 

5.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

a) Regularidade com a Fazenda Federal; 

b) Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

interessado; 

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“d” 
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c) Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do interessado; 

d) Regularidade com o FGTS; 

e) Regularidade com a Justiça do Trabalho; 

f) Certidão de falência e concordata, negativa ou positiva com 

efeitos de negativa; 

g) Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e 

contratar nas seguintes fontes mantidas pela Administração 

Pública: CEIS e CNEP; 

h) CNPJ – Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

i) Contrato Social. 

j) Declaração sobre: 

I) Inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar 

com a Administração Pública; 

II) Enquadramento na condição de microempresa e 

empresa de pequeno porte, observado o disposto no 

art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

III) Pleno conhecimento e aceitação das regras e das 

condições gerais da contratação, estando ciente pela 

necessidade de manutenção das condições da 

contratação durante toda a execução do contrato até 

seu pagamento; 

IV) Cumprimento das exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91, se couber;  

V) Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 

nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal;  

k) Documento que comprove a Exclusividade (Declaração ou 

Certidão). 

 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE CONSISTE NA 

DEFINIÇÃO DE COMO O CONTRATO DEVERÁ PRODUZIR OS 

RESULTADOS PRETENDIDOS DESDE O SEU INÍCIO ATÉ O SEU 

ENCERRAMENTO 

 

Resposta: O MUNICIPIO deverá entregar em arquivos digitais no 
formato de texto editável (.doc ou equivalente). 

   *Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa 
identificação da redação, conforme preconiza a técnica legislativa 
estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, contendo 
epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e 
nominata das autoridades que foram signatárias.  

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“e” 
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    * Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo 
Município durante a vigência contratual, em arquivos digitais nos 
formatos estabelecidos no item anterior 
 * A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material 
caso identifique informações que impossibilitem a execução dos 
serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 

 
    A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável 

(.doc ou equivalente) da legislação de atualização, a fim de garantir 
celeridade no processo de publicação das normas. 

    * O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 
48 (quarenta e oito) horas a partir da assinatura pelas autoridades, 
ou conforme acordado entre as partes. 

    * Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente 
cadastrados e autorizados, para que tenham acesso aos relatórios 
de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA durante 
toda execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e 
compilação da legislação; acessar as ferramentas exclusivas 
fornecidas aos servidores municipais; e proceder com a publicação 
das normas e documentos administrativos de efeito interno que 
decidam disponibilizar. 

 
A CONTRATADA deverá prestar suporte técnico/operacional, durante 
toda vigência contratual, por meio dos canais de atendimento 
informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na 
plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone. 

 
  Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, 

os procedimentos a serem executados pelos servidores municipais 
que necessitem obter acesso, por meio de suas contas 
individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados 
durante os trabalhos de publicação, análise, consolidação e 
compilação das normas, aos recursos exclusivos Pesquisa Nacional, 
Seguir Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter acesso à 
ferramenta de publicação de documentos administrativos de efeito 
interno que a CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 

 
  Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, 

compreendendo-se as Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) 
dia útil após o recebimento do material encaminhado pela 
CONTRATANTE. 

 
  As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato 

digitalizado (.PDF ou equivalente) que sejam consideradas obsoletas, 
poderão ser disponibilizadas digitando, com fiel observância, seu tipo, 
número e ementa. Deverá constar, ainda, link para visualização do 
arquivo original da Norma contendo sua íntegra. 
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  Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em 
formato digital contendo o conteúdo das normas por ela 
encaminhadas. 
 

7.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO, QUE DESCREVE COMO A 

EXECUÇÃO DO OBJETO SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA 

PELO ÓRGÃO OU ENTIDADE  

 

Resposta: A gestão do contrato será realizada por intermédio de 

servidor da Secretaria Municipal de Administração e Desenv. 

Econômico e a Fiscalização será por servidor da Secretaria de 

Planejamento de Finanças, que acompanhará as publicações das 

normas diariamente na plataforma eletrônica contratada. 

 

SIM 

Art. 6º, XXIII, “f” 

8.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Resposta: O Pagamento será efetuado em parcela única até 90 dias 

após o início da vigência contratual para o ano de 2024. 

 

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“g” 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

Resposta: Foi selecionado a Empresa LIZ SERVIÇOS ONLINE 

LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na Rua 240, nº 

400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-

35, tendo em vista a inviabilidade de competição sendo que a mesma 

é portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br. sendo a 

única exclusiva desenvolvedora e detentora dos direitos autorais e de 

comercialização, autorizada a comercializar em todo território nacional 

o sistema LeisMunicipais, destinado à Publicação e Pesquisa de 

Normas Oficiais dos Municípios e Estados Brasileiros, e a prestar os 

serviços relativos ao Gerenciamento, Consolidação, Compilação e 

Versionamento das legislações municipais, conforme Certidão 

Apresentada pela Associação Brasileira das Empresas de Software – 

ABES, e registro junto ao INPI – Instituto de Registro de Programa de 

Computador. 

 

Pode-se constatar, que a referida plataforma se apresenta como a 

solução mais integrada e completa em matéria de organização, 

sistematização, consolidação e compilação das normas municipais, 

atendendo todos os requisitos, sendo a única em âmbito nacional a 

possuir uma gama repleta de funcionalidades que ampliam e tornam 

mais fácil a capacidade de pesquisa de todos os órgãos municipais ao 

acervo das leis do próprio município, permitindo uma ampla 

SIM 

Art. 6º, XXIII, 

“h” 
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fiscalização e controle de suas normas, bem como possibilita – através 

de seu banco de dados – a pesquisa de forma prática e ágil às 

legislações de outros entes desta federação (municipais e estaduais), 

a fim de que esta municipalidade possa se beneficiar com informações 

pertinentes a área legislativa, fomentando inclusive a criação de novas 

legislações e a comparação com o que já está em prática em âmbito 

nacional. 

 

10.  ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, 

ACOMPANHADAS DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, 

DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE 

DÃO SUPORTE, COM OS PARÂMETROS UTILIZADOS PARA A 

OBTENÇÃO DOS PREÇOS E PARA OS RESPECTIVOS 

CÁLCULOS, QUE DEVEM CONSTAR DE DOCUMENTO 

SEPARADO E CLASSIFICADO 

 

Resposta: O preço estipulado encontra-se nos mesmos parâmetros 

praticados pela empresa em outros municípios deste e demais 

estados do país, conforme contratos anexados aos autos deste 

processo, fato este, ainda, que ressalta e corrobora com as 

prerrogativas da Instrução Normativa nº 73/2020 do Ministério da 

Economia, a qual dispõe sobre procedimentos básicos para realização 

de pesquisas de preços na aquisição de bens e contratações de 

serviços em geral, onde, em seu Art. 5º, inciso II, combinado com seu 

§ 1º, destaca o uso de contratações similares de outros entes 

públicos para justificativa de preços obtidos no processo de 

contratação dos serviços. 

O valor da contratação perfaz um montante de R$ 3.448,20 (Três mil, 

quatrocentos e quarenta e oito reais e vinte centavos). 

SIM 

Art. 6º, XXIII, “i” 

11.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Resposta: As despesas serão alocadas no Orçamento vigente 

nas seguintes dotações: 

03.00 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DESENV. 

ECONÔMICO  

03.01- DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 

AÇÃO: 2.300- MANUTENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO GERAL 

33.90.39.99- DR 15007. 

 

SIM 

Art. 6º, XXIII, “j” 

12.  INDICAÇÃO DOS LOCAIS DE ENTREGA DOS PRODUTOS E DAS 

REGRAS PARA RECEBIMENTOS PROVISÓRIO E DEFINITIVO, 

QUANDO FOR O CASO. 

 

SIM 

Art. 40, § 1º, II 
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Resposta: Não haverá local de entrega específico, considerando que 

trata-se de plataforma digital disponível em meio eletrônico. Os 

serviços serão prestados na sede da Empresa Contratada. Será 

prestado o serviço de uso de software compreendendo serviços 

técnicos especializados no gerenciamento, publicação, consolidação, 

compilação e versionamento on-line dos Atos Oficiais de efeito externo 

de Municípios brasileiros, na rede mundial de computadores – internet, 

utilizando avançada tecnologia de hardware e software em um sistema 

que propicia legalidade, publicidade, economia e praticidade no 

acesso e pesquisa aos Atos Oficiais pelos administradores públicos e 

pela população, por intermédio do seguinte sitio eletrônico: 

https://leismunicipais.com.br/ um ambiente ágil e eficiente de consulta, 

garantindo o acesso à informação e mais transparência pública 

perante a sociedade. 

 

13.  ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O 

CASO 

 

*DESDE QUE FUNDAMENTADA EM ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR, A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ EXIGIR QUE OS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA SEJAM 

PRESTADOS MEDIANTE DESLOCAMENTO DE TÉCNICO OU 

DISPONIBILIZADOS EM UNIDADE DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS LOCALIZADA EM DISTÂNCIA COMPATÍVEL COM 

SUAS NECESSIDADES. 

 

Resposta: O objeto da presente inexigibilidade não possui garantia. 

 

SIM 

Art. 40, § 1º, III 

c/c § 4º 

 

 

Município de Serra Alta/SC, 19 de janeiro de 2024. 

 

 

MARCONDES LEONARDO MULLER 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E DESENV. ECON. 
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ANEXO II – CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO nº .../2024 

CONTRATO DE SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 
CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E GERENCIAMENTO DOS ATOS 
OFICIAIS DO MUNICÍPIO, PERMITINDO A CONSULTA AO CONTEÚDO 
DAS NORMAS EM VERSÕES ESPECÍFICAS (VERSIONAMENTO DAS 
ALTERAÇÕES); INTEGRAÇÃO DAS LEIS ESTADUAIS DE SANTA 
CATARINA NO BANCO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E NO RESULTADO 
DAS PESQUISAS REALIZADAS; E ACESSO À MAIOR BASE DE 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL E ESTADUAL DO PAÍS, COM MAIS DE 8 
MILHÕES DE NORMAS PESQUISÁVEIS. 

 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SERRA ALTA - SC, Pessoa Jurídica de Direito Público 

Interno, com sede na Av. Dom Pedro II, nº830, centro, inscrita no CNPJ sob nº 

80.622.319/0001-98, neste ato representada por seu Prefeito Municipal Sr. RAFAEL 

MARIN, portador do CPF nº 006.201.999-62 e RG 3.668.373 SSP/SC. 

CONTRATADA: LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com 

sede na Rua 240, nº 400, Sala 2, Itapema/SC, inscrita no CNPJ sob nº 03.725.725/0001-

35, portadora dos direitos do domínio LeisMunicipais.com.br, neste ato representada por 

seu sócio administrador, Sr. CARLITO MELLO DE LIZ, brasileiro, maior, casado, portador 

do CIC nº 181.488.089-53 e da cédula de identidade nº 220.562. 

FUNDAMENTO LEGAL: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2024, nos termos do Art. 74,  
inciso I, §1º da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO E SERVIÇOS DESENVOLVIDOS 

1. Constitui objeto do presente contrato o SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO de 
Consolidação, Compilação, Versionamento e Gerenciamento dos Atos Oficiais do 
Município, compreendendo: 

 

1.1.  Catalogação e Organização da Legislação Municipal (Lei Orgânica, Leis 
Complementares, Leis Ordinárias e Decretos) disponibilizada em ambiente online - Portal 
LeisMunicipais.com.br - para consulta por meio do website oficial do Município de Serra 
Alta/SC e aplicativo mobile disponível para sistemas Android e iOS; 

1.2. Análise e Inspeção de toda Legislação do Município, englobando o processo de 
interligação e indexação das normas, atualização do seu conteúdo por dentro do texto 
(Consolidação e Compilação) e a criação de histórico de cada alteração (Versionamento) 
ocorrida no respectivo período de tempo em que existiram modificações na legislação; 

mailto:compras@serraalta.sc.gov.br
http://www.serraalta.sc.gov.br/


 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
MUNICÍPIO DE SERRA ALTA 
Av. Dom Pedro II, 830 - Fone (49) 3364-0092. 
CNPJ Nº 80.622.319/0001-98 
E-mail: compras@serraalta.sc.gov.br  
site: serraalta.atende.net 

 
 

Página 22 de 34 

 

1.3. Análise e atualização diária dos efeitos de validade das normas (momento de vigência), 
inclusive quando vigoram somente em data posterior à sua publicação;  

1.4. Notificação e disponibilização de relatórios ao Município, abrangendo informações 
observadas pela equipe técnica acerca de situações e inconsistências durante o processo de 
Consolidação das normas; 

1.5. Gerenciamento, publicação e atualização das novas legislações geradas pelo 
Município, preservando a revisão contínua das informações no trabalho desenvolvido; 

1.6. Atualização e integração das leis estaduais do respectivo estado, permitindo a busca 
abrangente e hierárquica ocorrer no mesmo ambiente de pesquisa da legislação municipal. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DAS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA DE CONSULTA DA LEGISLAÇÃO 

2. Compreendem as características mínimas do sistema desenvolvido para pesquisa e 
consulta dos Atos Oficiais do Município: 

 

2.1. Acesso ao sistema de legislação municipal através do Portal LeisMunicipais.com.br e link 
institucional direcionado ao website oficial da CONTRATANTE, em menu específico “LEIS 
MUNICIPAIS”, por meio do seguinte endereço eletrônico (URL): 
https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/serraalta 

2.2. Acesso ao sistema de legislação municipal por meio de Smartphones/Tablets via aplicativo 
mobile; 

2.3. Formatação e disponibilização das Normas de efeito externo conforme padrões 
estabelecidos pela Técnica Legislativa (Lei Complementar Federal nº 95/1998 e Decreto 
9.191/2017); 

2.4. Sistema de pesquisa para realizar buscas qualitativas e estratificadas, devendo pesquisar 
por termos tanto na ementa quanto no corpo do texto da Norma, sem a seleção de filtros. 

2.4.1. O sistema deverá permitir, ainda, realizar buscas de forma separada ou concomitante, 
por: 

I. Tipo de Ato; 
II. Número/Ano do Ato; 

III. Número/Ano do Ato; 
IV. Período de tempo; 
V. Palavras-chave na ementa e/ou íntegra do texto; 

VI. Normas em vigor; revogadas; que contém informações revogadas tacitamente; com 
vigência esgotada; declaradas inconstitucionais; repristinadas; declaradas sem efeito; 
com numeração não utilizada; canceladas; a vigorar; 
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2.5. Categorização das normas por temas/assuntos específicos; 

2.6. Integração da legislação do Estado de Santa Catarina à legislação do Município, 
possibilitando acesso às normas estaduais no mesmo ambiente de consulta da legislação 
municipal, inclusive quando realizadas pesquisas segmentadas por palavra-chave; 

2.7. Publicação da legislação em seu formato original (digitalizado), quando fornecido pelo 
Município; 

2.8. Dashboard gerencial exclusivo e individual para o corpo técnico da CONTRATANTE, 
permitindo: 

2.8.1 - Salvar número ilimitado de normas consultadas de quaisquer municípios e/ou estados 
dentro do sistema; 

2.8.2 - Registrar anotações particulares nas normas consultadas; 

2.8.3 - Acessar relatórios gerenciais que apresentem:  

I. Normas faltantes do seu município no banco de dados; 
II. Inconsistências localizadas durante a consolidação da legislação; 

III. Leis que necessitam de regulamentação; 
IV. Normas mais acessadas na plataforma; 
V. Quantificação de acessos à legislação; 

VI. Quantidade de Atos publicados em cada exercício; 
VII. Quantificação e qualificação de normas em vigor e revogadas, por exercício; 

VIII. Quantificação e discriminação dos Atos publicados, por número, tipo e data de 
disponibilização no sistema; 

2.8.4 - Publicar as normas e demais documentos administrativos que poderão ser consultados 
de forma interna no sistema pelos servidores autorizados. 

2.8.5 - Realizar pesquisas de forma integrada em legislações municipais e estaduais de todo 
país em um único ambiente de pesquisa, integrando um banco com mais de 8 milhões de 
legislações (Pesquisa Nacional); 

2.8.6 - Acessar portal de notícias e matérias (Blog Leis à Sociedade) veiculadas acerca de 
legislações criadas pelos municípios e estados brasileiros; 

2.8.7 - Ser notificado em tempo real, via email, no momento em que novas normas são 
publicadas nos municípios que desejar acompanhar, com possibilidade ainda de criar filtros com 
termos específicos para que a notificação contemple apenas os Atos com assuntos de seu 
interesse (Seguir Município e Seguir Termo). 

2.9. Protocolo “https” para garantia de segurança durante o acesso à legislação, permitindo 
conexão segura do cidadão com as informações exibidas. 

CLÁUSULA TERCEIRA 

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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3. Durante a vigência contratual e execução dos serviços, visando o cumprimento do 
objeto contratado, ficam as partes obrigadas a: 

 

- DA CONTRATANTE 

 

3.1. Indicar formalmente à CONTRATADA, no prazo de até 07 (sete) dias úteis após assinatura 
do contrato, o gestor/setor responsável para acompanhamento, geração e encaminhamento 
das informações e documentos, bem como a fiscalização da execução dos serviços. 

 

3.2. Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à 
perfeita execução do Contrato. 

 

3.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços por meio do gestor/setor 
responsável designado conforme estabelecido no item 3.1, registrando, através dos canais de 
comunicação fornecidos pela CONTRATADA, as falhas, imperfeições e/ou apontamentos 
detectados a fim de que sejam diligenciados pela CONTRATADA. 

 

3.4. O material fornecido pela CONTRATANTE deverá: 

 

a) Ser entregue em arquivos digitais no formato de texto editável (.doc ou equivalente). Na 
sua ausência, poderão ser encaminhados arquivos no formato de imagem digitalizada (.pdf ou 
equivalente). 
b) Apresentar o texto integral das normas, permitindo a completa identificação da redação, 
conforme preconiza a técnica legislativa estabelecida na Lei Complementar Federal nº 95/1995, 
contendo epígrafe, ementa, preâmbulo, texto normativo, data de publicação e nominata das 
autoridades que foram signatárias. 
c) A CONTRATADA fica autorizada a solicitar o reenvio do material caso identifique 
informações que impossibilitem a execução dos serviços (textos ilegíveis ou incompletos). 
 

3.5. Manter o envio contínuo das novas normas expedidas pelo Município durante a vigência 
contratual, em arquivos digitais nos formatos estabelecidos no item anterior. 

a) A CONTRATANTE deverá sempre fornecer arquivo de texto editável (.doc ou 
equivalente) da legislação de atualização, a fim de garantir celeridade no processo de 
publicação das normas. 
b) O envio do material de atualização deverá ocorrer no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas a partir da assinatura pelas autoridades, ou conforme acordado entre as partes. 
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3.6. Utilizar os meios informados pela CONTRATADA como forma de transmissão dos arquivos 
das normas que serão disponibilizadas. As instruções serão repassadas ao gestor indicado pela 
CONTRATANTE, no contato inicial realizado pela equipe técnica da CONTRATADA.  

 
3.7. Utilizar o sistema interno habilitado aos servidores previamente cadastrados e autorizados, 
para que tenham acesso aos relatórios de gestão dos trabalhos realizados pela CONTRATADA 
durante toda execução dos serviços de gerenciamento, consolidação e compilação da 
legislação; acessar as ferramentas exclusivas fornecidas aos servidores municipais; e proceder 
com a publicação das normas e documentos administrativos de efeito interno que decidam 
disponibilizar. 

a) Após o servidor realizar seu cadastro no sistema, a CONTRATANTE deverá 
encaminhar, por meio do gestor/setor designado no item 3.1, solicitação escrita através dos 
canais de comunicação fornecidos pela CONTRATADA, requisitando a autorização para 
acesso aos recursos e ferramentas descritos neste item.  
b) A publicação e consulta dos documentos de efeito interno será de responsabilidade 
exclusiva da CONTRATANTE, podendo ainda, restringir o seu acesso e consulta aos servidores 
cadastrados, autorizados e indicados pela CONTRATANTE. 
 

3.8. Disponibilizar link de acesso ao Portal de Legislação em seu website oficial, 
preferencialmente na página inicial, com ícone de abertura descrito “LEIS MUNICIPAIS”, por 
meio da seguinte URL de direcionamento: 

https://www.leismunicipais.com.br/prefeitura/sc/serraalta  

- DA CONTRATADA 

3.9. Prestar suporte técnico/operacional, durante toda vigência contratual, por meio dos canais 
de atendimento informados à CONTRATANTE, sendo eles: sistema de chamados na 
plataforma, whatsapp institucional da empresa e telefone. 

3.10. Informar ao gestor/setor responsável indicado pela CONTRATANTE, os procedimentos a 
serem executados pelos servidores municipais que necessitem obter acesso, por meio de suas 
contas individualizadas na plataforma, aos relatórios gerenciais elaborados durante os 
trabalhos de publicação, análise, consolidação e compilação das normas, aos recursos 
exclusivos Pesquisa Nacional, Seguir Município/Termo e Leis à Sociedade, bem como ter 
acesso à ferramenta de publicação de documentos administrativos de efeito interno que a 
CONTRATANTE decida disponibilizar no sistema. 

3.11. Publicar a legislação de atualização durante a vigência contratual, compreendendo-se as 
Normas do mês corrente, no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento do material 
encaminhado pela CONTRATANTE conforme estabelecido no item 3.5. 

3.11.1. As Normas encaminhadas pela CONTRATANTE somente em formato digitalizado 
(.PDF ou equivalente) que sejam consideradas obsoletas, poderão ser disponibilizadas 
digitando, com fiel observância, seu tipo, número e ementa. Deverá constar, ainda, link para 
visualização do arquivo original da Norma contendo sua íntegra. 
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3.12. Mediante solicitação da CONTRATANTE, disponibilizar backup em formato digital 
contendo o conteúdo das normas por ela encaminhadas. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DA INDEXAÇÃO, CONSOLIDAÇÃO, COMPILAÇÃO E VERSIONAMENTO DAS NORMAS 

 
4.1. A análise e inspeção contempla o estudo da legislação municipal a fim de estabelecer sua 
situação jurídica e classificação temática das normas. 

 
4.2. Serão procedimentos técnicos realizados pela CONTRATADA em todas as normas 
disponibilizadas durante a vigência contratual: 

a) Indexação: identificar e relacionar todas as normas vinculadas expressamente entre 
si, permitindo a consulta instantânea dos atos referenciados dentro das legislações, 
incluindo normas municipais, estaduais e federais; 

b) Consolidação: apresentar os dispositivos legais alterados ou revogados 
expressamente, utilizando o modo de apresentação tachado, para identificação do texto 
original e todas as alterações que ocorreram posteriormente; 

c) Compilação: apresentar somente o texto vigente (atual) da norma, sem redações 
anteriores que já tenham sido alteradas e/ou revogadas; 

d) Versionamento: disponibilizar os textos das normas atualizadas (consolidadas e/ou 
compiladas) por cada período de tempo em que existiram alterações/revogações na 
legislação. Esse procedimento permite a análise do Ato conforme seu texto vigente até 
a data selecionada, desconsiderando alterações/revogações existentes após o período 
requisitado. 
 

4.2.1. Os processos relacionados nas alíneas "b", "c" e "d" ocorrerão após a publicação de toda 
legislação municipal. 

4.2.2. A CONTRATADA disponibilizará relatório de inconsistências e incongruências 
identificadas durante a execução dos processos indicados neste item, mantendo, inclusive, sua 
atualização durante a vigência contratual. 

4.3. Durante o processo de indexação, consolidação, compilação e versionamento, a 
CONTRATADA também deverá inspecionar, identificar e relacionar as normas conforme seu 
efeito de validade (momento de vigência), apresentando-as de acordo com: 

a) normas em vigor: todas as normas existentes ainda em vigor; 
b) normas revogadas: todas as normas revogadas expressamente; 
c) normas a vigorar: normas que passarão a vigorar a partir de data futura; 
d) normas repristinadas: normas que tiveram sua vigência restabelecida após terem sido 

revogadas; 
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e) normas com informações revogadas tacitamente: norma que apresenta-se 
incompatível com outra, em determinado caso concreto e em períodos de tempo 
diferentes; 

f) normas com vigência esgotada: normas que já cumpriram seu período de vigência; 
g) normas declaradas inconstitucionais: normas proclamadas inconstitucionais ou com 

eficácia suspensa temporariamente pelo Tribunal de Justiça; 
h) normas declaradas sem efeito: normas que tiveram nulidade expressa de seus 

efeitos por outras legislações; 
i) normas com numeração não utilizada: relação de numerações não utilizadas; 
j) normas canceladas: relação de normas canceladas. 

 

4.3.1. A CONTRATADA deverá analisar e atualizar, diariamente, os efeitos de validade das 
normas (momento de vigência) a fim de preservar as informações geradas durante o processo 
de consolidação, compilação e versionamento da legislação. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

5. A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com os prazos estabelecidos na 
Cláusula Terceira e Quarta. 

CLÁUSULA SEXTA 

DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

6. O presente contrato é válido por 12 meses compreendendo sua vigência de 06/02/2024 a 
06/02/2025, contados da sua assinatura, podendo ser prorrogado em acordo com o art. 106 e 
107, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO, ENCARGOS E REAJUSTES 

 

7.1. Pela instalação e ativação do sistema objetivando a disponibilização dos dados e 
processamento das informações, não haverá custo à CONTRATANTE. 

7.2. Pelo serviço de gerenciamento, publicação, consolidação e compilação, pagará 
a CONTRATANTE parcela única anual, paga em até 90 dias a contar da assinatura do 
contrato, no valor de R$ 3.448,20/ano. O valor será reajustado anualmente de acordo com o 
IPCA (IBGE), ou, na impossibilidade de aplicá-lo, conforme o índice que vier oficialmente 
substituí-lo. 
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7.3. A falta de pagamento por período superior a 30 (trinta) dias da última nota fiscal emitida 
autorizará a CONTRATADA a suspender os serviços, sem prejuízo de cobrar o período 
contratual previsto neste instrumento. 

7.4. Caso a CONTRATANTE seja signatária do convênio previsto na Instrução Normativa SRF 
n.º 475/2004 e Portaria SRF nº 1.454/04, que autoriza a CONTRATANTE a proceder a retenção 
na fonte da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep, fica obrigada 
a encaminhar, via e-mail à CONTRATANTE, cópia do referido convênio assinado, até 30 dias 
antes da emissão da primeira nota fiscal, nos pagamentos que efetuar. Não sendo a 
CONTRATANTE signatária do referido convênio, a CONTRATADA está automaticamente 
autorizada a emitir notas fiscais sem a retenção das referidas contribuições federais. 

7.5. Sendo signatária do convênio, conforme cláusula 7.4, compete à CONTRATANTE fornecer 
à CONTRATADA, comprovante anual da retenção, até o último dia útil de fevereiro do ano 
subsequente, informando, relativamente a cada mês em que houver sido efetuado o 
pagamento, os códigos de retenção, os valores pagos e os valores retidos, bem como a 
apresentar, anualmente, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf), nela 
discriminando, mensalmente, o somatório dos valores pagos à CONTRATADA e o total retido, 
por código de recolhimento, nos termos do caput e § 2º do art. 31 da Instrução Normativa SRF 
n.º 475/2004. 

CLÁUSULA OITAVA 

DAS RESPONSABILIDADES E SEGURANÇA 

 

8.1. A CONTRATADA não será responsável pela fidelidade dos atos oficiais disponibilizados 
até o momento do fornecimento dos dados pelo Município, podendo manter sob sua custódia 
os textos originais enviados para prova do seu encaminhamento e teor. 

8.2. A CONTRATANTE deverá manter constante vigilância e acompanhamento dos serviços, 
por meio de seu representante indicado para supervisionamento, a fim de aferir todas as 
cláusulas acordadas neste contrato. Passível, inclusive, de fiscalização por parte dos devidos 
órgãos fiscalizadores. 

8.3. A CONTRATADA fica obrigada a tomar as medidas corretivas aos textos das normas que 
se fizerem necessárias, tão logo seja certificada de qualquer anormalidade constatada 
pela CONTRATANTE. 

8.4. Em razão de a legislação ser de domínio público, a CONTRATADA não se responsabilizará 
por danos ou prejuízos decorrentes de decisões administrativas, gerenciais ou comerciais 
tomadas com suporte nas informações fornecidas pelo site, assim como não se 
responsabilizará por danos ou prejuízos decorrentes de falhas de operação por pessoa não 
habilitada. 
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8.5. A CONTRATADA se obriga a fornecer orientação, em seu horário comercial, por suporte 
de telecomunicação, ao pessoal técnico da CONTRATANTE e/ou ao público em geral 
interessado nas informações. 

8.6. A CONTRATADA é desobrigada a abrir as informações de seu banco de dados para 
qualquer outra Pessoa Jurídica de Direito Público que não tenha vínculo contratual com esta. 

8.7. A CONTRATADA é desobrigada de realizar ajustes, alterações ou customizações em seu 
sistema a pedido da CONTRATANTE. Caberá à CONTRATADA a avaliação da solicitação e 
seu atendimento, resguardado o direito de cobrança por hora técnica executada. 

8.8. O conteúdo que compõe o software utilizado pela CONTRATADA para a prestação dos 
serviços é de propriedade única e exclusiva da LIZ Serviços Online Ltda. Todas as nuances dos 
conteúdos são processadas para atualizar o software online, incluindo código-fonte, base de 
dados e informações do gênero, os quais não são fornecidos, e estão protegidos pela Lei nº 
9.609/98, a qual dispõe sobre a proteção da Propriedade Intelectual. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 

9. A CONTRATANTE deve observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. 

§ 1º Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I - "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

II - "prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

III - "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV - "prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

V - "prática obstrutiva": (a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, no Edital; (b) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
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§ 2º O contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, 
previstas na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de 
representante da empresa em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no 
decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado, por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

PROTEÇÃO DADOS PESSOAIS 

 

10.1 Em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), o CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, 

poderá, quando necessário, ter acesso aos dados pessoais dos representantes da 

CONTRATADA. 

10.2 O Município de Serra Alta e a Contratada se comprometem a proteger os direitos 

fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da 

pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

garantindo que: 

a) o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas 

hipóteses dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, 

e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular; 

b) o tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do serviço contratado ou, 

quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular 

de direito, por determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da ANPD; 

c) em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada após 

prévia aprovação do Município de Serra Alta (SC), responsabilizando-se a Contratada pela 

obtenção e gestão.  

c.1) eventualmente, podem as partes convencionar que o Município de Serra Alta 

(SC), será responsável por obter o consentimento dos titulares; 

 

d) quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os 

sistemas utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 

coletados, devem seguir um conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, 

devendo estar alinhados com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado. 
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d.1) quando for o caso, os dados obtidos em razão deste contrato serão 

armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função 

e com transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma 

de garantir, inclusive,  a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer 

momento, de desvios e falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros; 

10.3 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 

decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação. As Partes deverão, nos termos deste instrumento, cumprir com suas 

respectivas obrigações que lhes forem impostas de acordo com regulamentos e leis 

aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da Lei nº 13.709/2018 

(“LGPD”). 

10.4 Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, 

comunicados ou de qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, 

mesmo de forma agregada ou anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito 

da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, 

resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 

outra forma reflitam referidas Informações. 

10.5 No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, 

aplicam-se as regras previstas no Decreto Municipal nº. 298 de 01 de dezembro de 2021, 

que regulamenta a LGPD.  

10.6 A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de 

segurança administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a 

confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente 

ao CONTRATANTE, não compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros; 

 

10.7 A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em 

relação aos riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, 

a perda acidental ou indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, 

nomeadamente quando o tratamento implicar a sua transmissão eletrônica, e contra 

qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo aos conhecimentos técnicos 

disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação; 

 

10.8 Zelará pelo cumprimento das medidas de segurança; 

10.9 A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida 

abrangida por sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de 

dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará 

para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse 

sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo indeterminado. 
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10.10 A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, 

prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade 

dos dados processados. Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados 

acima, que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE, 

assinaram Acordo de Confidencialidade com a CONTRATADA. 

10.10.1 Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as 

disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo 

conhecimento formal sobre as obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive 

no tocante à Política de Privacidade do Município de Serra Alta (SC). 

 

10.11 As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício 

dos direitos dos Titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de 

Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder 

Judiciário, Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo; 

 

10.12 Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular 
de Dados, a respeito de Dados Pessoais da outra Parte, abstendo-se de responder 
qualquer solicitação, exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela LGPD 
e Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor. 
 
10.13 O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do 

Município de Serra Alta (SC), e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique 

violação ou risco de violação de dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda 

que suspeito), qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais 

relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma de tratamento inadequado ou 

ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD, devendo a parte 

responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas necessárias. 

 

10.14 A critério do Encarregado de Dados do Município de Serra Alta (SC), a 

CONTRATADA poderá ser provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à 

proteção de dados pessoais (RIPD), conforme a sensibilidade e o risco inerente dos 

serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais. 

 

10.15 Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização 

dos dados pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em 

no máximo (30) dias, sob instruções e na medida do determinado pelo Município de Serra 

Alta (SC), eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura 

existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê-los 

para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD. 
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10.15.1 Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas 

presentes cláusulas devem ser observados pelas Partes, por prazo indeterminado, sob 

pena de responsabilização. 

 

10.16 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido 

neste contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

  10.16.1 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de 

perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento 

de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas 

nesta cláusula quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DO DISTRATO 

 

11. As partes poderão, a qualquer momento, rescindir o presente contrato mediante prévio 
aviso, expresso e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, período em que serão 
inteiramente válidas todas as cláusulas contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DO FORO 

 

12. Fica eleito o Foro da Comarca de Modelo/SC para dirimir as dúvidas oriundas do presente 
contrato e para assegurar a sua fiel execução. 

Assim, ajustadas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma. 

 

Serra Alta/SC, 19 de janeiro de 2024. 

 

RAFAEL MARIN 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 
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 LIZ SERVIÇOS ONLINE LTDA 

CARLITO MELLO DE LIZ       

Responsável 
 

 

 

Analisado e aprovado pelo Departamento Jurídico 

 

 

TÁSSIA CASSOL 

Assessora Jurídica 
OAB/SC 63.973 
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